
 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00244.000363/2025-49

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto é a contratação de entidade sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de
Aprendizagem, para selecionar, contratar e acompanhar jovens aprendizes, visando o desenvolvimento de
atividades conjuntas que proporcionem formação e integração destes ao mercado de trabalho, para
atender às necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren-PI, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM   DESCRIÇÃO CATSERV UNID QUANT. VALOR MENSAL VALOR  ANUAL

01

Contratação de
entidade sem fins
lucrativos, inscrita no
Cadastro Nacional de
Aprendizagem, para
selecionar, contratar e
acompanhar jovens
aprendizes, visando o
desenvolvimento de
atividades conjuntas
que proporcionem
formação e integração
destes ao mercado de
trabalho

10014 TAXA ADM
(aprendiz/mês) 1 R$ 215,00 R$ 2.580,00

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, considerando que os padrões, os
níveis de qualidade, a qualificação técnica, as quantificações e as especificações dos serviços a serem
adquiridos estão adequadamente definidos por meio de especificações usuais no mercado e de modo
objetivo no presente Termo de Referência, entende-se que a contratação que ora se pretende está
enquadrada como bem comum de natureza não continuada. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista as determinações previstas na Lei
de Aprendizagem – Lei nº 10.097/2000, Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018 e Decreto nº
11.061, de 04 de maio de 2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, prorrogável, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133,
de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de uma entidade sem fins lucrativos, cadastrada no Cadastro Nacional de
Aprendizagem, é essencial para a implantação e execução eficaz do Programa Jovem Aprendiz no
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí (Coren-PI). Esta iniciativa está alinhada às diretrizes da Lei da
Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000) e representa um compromisso institucional com a formação
profissional de jovens, promovendo sua inserção no mercado de trabalho de forma estruturada e
qualificada.

2.2. Poderão ser admitidos no programa estudantes na faixa etária de 14 (quatorze) a 24 (vinte
e quatro) anos, regularmente matriculados e frequentando instituição formal de ensino, além de inscritos
em programa de aprendizagem voltado para a formação técnico-profissional metódica. O curso de
aprendizagem, oferecido pela entidade contratada, será compatível com o desenvolvimento físico, moral
e psicológico dos participantes, garantindo uma formação adequada e estruturada.

2.3. O aprendiz cumprirá uma jornada de trabalho de 4 (quatro) horas diárias, conciliando suas
atividades práticas com a formação teórica, e o curso de aprendizagem terá duração máxima de 2 (dois)
anos.

2.4. O número de vagas para contratação do Jovem Aprendiz encontra-se fundamentado no
parecer jurídico do Coren-PI (0655009), que de acordo com a legislação em vigor, estabelecimentos de
qualquer natureza devem contratar jovens aprendizes em percentual que varia entre 5% a 15% do total
de seus empregados que ocupam funções que exigem formação profissional, conforme o art. 52 do
Decreto nº 9.579/2015. 

2.5. O parecer esclarece que as funções qualificadas são aquelas que demandam cursos de
qualificação ou técnicas profissionais específicas para seu exercício, sendo excluídas desse cálculo as
funções que exigem habilitação profissional (como o registro em Conselho de Classe) ou cargos de
direção, gerência ou confiança.

2.6. A Divisão de Gestão de Pessoas do Coren-PI, informou através do memorando nº 29
(0644583) que a instituição conta atualmente com 41 (quarenta e um) colaboradores registrados e 01
(um) jovem aprendiz contratado. No entanto, a determinação do número mínimo e máximo de
aprendizes a serem contratados requer um ajuste na base de cálculo, que deverá levar em consideração
as funções que exigem qualificação técnica e não o número total de colaboradores. Após a realização do
filtro das funções, deve-se aplicar o percentual de 5% a 15% sobre esse total, conforme memorando nº 37
(0663768). 

2.7. A ausência de um programa consolidado de aprendizagem limita as oportunidades de
jovens adquirirem experiência prática e conhecimento profissional, prejudicando não apenas o
desenvolvimento destes, mas também a renovação de talentos no setor. A parceria com uma entidade
especializada garantirá um processo seletivo estruturado, a contratação conforme a legislação vigente e o
acompanhamento constante do desenvolvimento dos aprendizes.

2.8. Com a contratação, o Coren-PI irá atingir os objetivos abaixo:

2.8.1. Cumprir a legislação trabalhista, assegurando a contratação de aprendizes conforme
determinações legais;

2.8.2. Oferecer oportunidades de capacitação profissional a jovens, preparando-os para o
mercado de trabalho;

2.8.3. Contar com suporte especializado para o acompanhamento e desenvolvimento dos
aprendizes;

2.8.4. Contribuir com a responsabilidade social e o fortalecimento da formação profissional na
região;

2.8.5. Assegurar que os jovens adquiram experiência prática em um ambiente profissional
estruturado, promovendo crescimento pessoal e profissional.

2.9. Essa iniciativa também reforça a imagem institucional do Coren-PI como uma entidade
comprometida com a educação, formação e inclusão social, contribuindo para um mercado de trabalho
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mais justo e qualificado.

2.10. Dada a especificidade dos serviços oferecidos e a importância da formação profissional dos
jovens, a contratação deverá ser realizada conforme as normativas aplicáveis à aprendizagem
profissional.   

2.11. Fundamentação Legal 

2.11.1. A contratação não consta nos objetivos estratégicos do Plano Plurianual (PPA) 2025-2027.

2.12. O objeto da contratação consta no Plano Anual de Contratações aprovado pelo Coren-PI -
 Item 9.

3. A DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A empresa será responsável
pelo Recrutamento/Seleção/Preparação/Contratação/Capacitação de 01 (um) jovem, considerando o
percentual mínimo de 5% (cinco por cento) de aprendizes, calculados de acordo com o número de
empregados que exercem funções que demandem formação profissional.

3.2. Os serviços que os aprendizes desenvolverão na Coren-PI relacionam-se às atividades de
Auxiliar de Escritório/Administrativo, previsto no Arco 5, Ocupação C, Código CBO 4110-05, constante do
Catálogo Nacional de Programas de Aprendizagem Profissional – CONAP – Portaria 723/2012, do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, alterada pela Portaria 1005/2013.

3.3. As assinaturas dos contratos de aprendizagem devem ser feitas em modo físico ou
eletrônica, salvo acordo entre as partes.

3.4. Após conclusão do processo seletivo e identificação do(a) candidato(a) finalista, a
Contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias para conclusão do processo admissional para contratação do
jovem aprendiz no Coren-PI.

3.5. Quem pode ser aprendiz: O adolescente ou jovem entre 14 e 24 anos. Caso o adolescente
ou jovem não tenha concluído o Ensino Médio, deve estar obrigatoriamente matriculado e frequentando
a escola regular (§ 1º do art. 428 da CLT). A pessoa com deficiência também pode ser aprendiz, mas não
há limite máximo de idade para a sua contratação como aprendiz (art. 428, § 5º, da CLT) e a exigência de
comprovação da escolaridade deve considerar as habilidades e competências relacionadas com a
profissionalização (art. 428, §6º e §8º). A distribuição dos aprendizes por setor é de competência
exclusiva do Coren-PI.

3.6. A entidade sem fins lucrativos realizará todas as atividades necessárias ao processo de
recrutamento e seleção inicial dos jovens aprendizes, incluindo o envio dos dados ou currículos dos
candidatos selecionados ao Coren-PI. Além disso, a contratada será responsável pela capacitação dos
aprendizes e pelo acompanhamento do seu desempenho durante a vigência do contrato de trabalho,
garantindo que todas as informações relevantes sejam reportadas ao Coren-PI.

3.7. Poderão ser admitidos jovens na faixa etária de 14 (quatorze) a 24 (vinte e quatro) anos
incompletos, ou acima desse limite, se portador de deficiência, regularmente matriculados e
frequentando instituição formal de ensino, caso não tenha concluído o Ensino Médio, e matriculados em
programa de aprendizagem, voltados para a formação técnico-profissional metódica, compatível com seu
desenvolvimento físico, moral e psicológico, oferecido pela CONTRATADA.

3.8. A prestação dos serviços deverá respeitar o horário de funcionamento do Coren-PI e a
carga horária máxima semanal dos aprendizados, sem prejuízo do programa de aprendizagem teórica e
frequência dos aprendizes à escola, se for o caso, conforme determinações estabelecidas pela
Contratante.

3.9. O curso de aprendizagem terá duração máxima de 02 (dois) anos, conforme Art. 45 do
Decreto nº 9.579/2018.

3.10. A contratada será responsável por arcar integralmente com todos os custos e ônus
decorrentes da capacitação teórica dos jovens aprendizes, independentemente da modalidade
(presencial ou à distância). Isso inclui, mas não se limita a despesas com:
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3.10.1. Programas de Capacitação: Todos os custos relacionados ao desenvolvimento, manutenção
e implementação dos programas de aprendizagem, incluindo materiais didáticos e recursos pedagógicos.

3.10.2. Tutoria e Instrutores: Honorários e despesas associadas à contratação de tutores e
instrutores qualificados, responsáveis por ministrar as aulas e acompanhar o progresso dos aprendizes.

3.10.3. Infraestrutura e Tecnologia: Custos com a infraestrutura necessária para a realização das
atividades, incluindo aluguel de espaço e equipamentos, além de plataformas tecnológicas, no caso de
capacitação à distância.

3.10.4. Materiais e Recursos: Fornecimento de todo o material necessário para a realização das
atividades, como livros, apostilas e outros recursos educativos.

3.11. A Contratante selecionará, após recrutamento e seleção preliminar dos jovens aprendizes
pela Contratada, aqueles que melhor se adaptem às diretrizes institucionais do Coren-PI, bem como às
atividades a serem exercidas em cada setor.

3.12. A formalização da contratação dos Jovens Aprendizes será realizada pelo Coren-PI, em
estrita observância à legislação vigente, incluindo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a Lei nº
10.097/2000 e o Decreto nº 9.579/2018. A Contratada deverá fornecer toda a documentação necessária
para viabilizar a contratação, garantindo que os procedimentos sejam seguidos conforme os preceitos
legais. Além disso, a Contratada deverá fornecer, sempre que necessário, consultoria ao Coren-
PI referente às obrigações trabalhistas durante a vigência do contrato, bem como informações sobre os
direitos trabalhistas dos Jovens Aprendizes, incluindo orientações sobre os processos de admissão e
demissão. 

3.13. A prestação dos serviços pelos Jovens Aprendizes não gera qualquer vínculo empregatício
entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante. É vedada a criação de qualquer
relação que caracterize pessoalidade, subordinação direta ou dependência entre os empregados da
Contratada e o Coren-PI. O vínculo empregatício será restrito ao aprendiz e à Contratante, observadas as
disposições da legislação vigente.

3.14. Ao jovem aprendiz que concluir, com êxito, a grade de treinamento definida para os
contratos de aprendizagem, será concedido o certificado de qualificação profissional emitido pela
CONTRATADA.

3.15. Jornada de Trabalho:

3.15.1. A jornada de trabalho do Jovem Aprendiz será estabelecida de acordo com o que for
acordado no contrato de trabalho, respeitando-se as disposições do DECRETO Nº 9.579/2018. Assim, a
jornada não poderá exceder 6 (seis) horas diárias para aqueles que estiverem cursando o ensino
fundamental. Para os aprendizes que já concluíram o ensino fundamental, a jornada poderá ser de até 8
(oito) horas diárias, desde que essa carga horária inclua as horas destinadas à aprendizagem teórica.

3.15.2. Ficam vedadas a prorrogação e a compensação de jornadas de trabalho, inclusive nas
hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 413 da CLT.

3.15.3. Durante as folgas das atividades teóricas, os adolescentes aprendizes deverão cumprir a
jornada de trabalho no Coren-PI.

3.15.4. O Coren-PI autorizará a permanência exclusiva dos adolescentes junto à CONTRATADA em
um período máximo de 15 (quinze) dias para prévia qualificação, incluindo orientações relacionadas às
formas de atendimento telefônico, urbanidade, relação interpessoal, ética e trabalho, qualidade na
prestação dos serviços, higiene pessoal etc.

3.16. Contrato de Aprendizagem (art. 428 § III da Lei de Aprendizagem):

3.16.1. O contrato de trabalho especial de aprendizagem, celebrado entre a CONTRATADA e o
aprendiz, será ajustado por escrito, no prazo de, no mínimo, 12 (doze) meses e no máximo de até 24
(vinte e quatro) meses, exceto quando se tratar de aprendiz portador de necessidades especiais,
incluindo neste período as férias dos aprendizes e assegurando ao aprendiz a inscrição no programa de
aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico,
moral e psicológico.
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3.17. O contrato do aprendiz com a CONTRATADA extinguir-se-á no seu termo, quando
completar o prazo para o qual foi contratado e/ou completar 24 (vinte e quatro) anos ou, ressalvada a
hipótese previstas no § 5º do Art. 428 da CLT, ou antecipadamente, nas seguintes hipóteses:

3.17.1. desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

3.17.2. falta disciplinar grave nos termos do Art. 482 da CLT;

3.17.3. ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo, comprovada através de
Declaração do Estabelecimento de Ensino;

3.17.4. a pedido do aprendiz; e

3.17.5. desistência dos estudos ou do programa de aprendizagem.

3.17.6. O motivo previsto na alínea “a” (desempenho insuficiente/inadaptação) será considerado
como razão de dispensa em todas as situações em que as partes envolvidas (aprendiz, contratante e
contratada) por meio de relatório circunstanciado das ações e consequências das atividades do aprendiz,
decidam proceder ao desligamento daquele aprendiz por não haver compromisso com a aprendizagem
teórica ou prática.

3.17.7. Nos casos de extinção ou rescisão de Contrato de Aprendizagem, a CONTRATADA deverá
contratar novo aprendiz, nos termos do Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT.

3.17.8. A idade máxima prevista no art. 428 § 5º não se aplica a aprendizes portadores de
necessidades especiais.

3.17.9. A falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses previstas no art. 428 da
CLT.

3.17.10. Para fins do contrato de aprendizagem a comprovação da escolaridade do aprendiz,
portador de deficiência mental deve-se considerar, sobretudo, as habilidades e competências
relacionadas com a profissionalização.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Ser entidade sem fins lucrativos;

4.2. Estar inscrita e regular no Cadastro Nacional de Aprendizagem;

4.3. Realizar a seleção, contratação, capacitação teórica e acompanhamento do jovem
aprendiz;

4.4. Promover formação técnico-profissional metódica, conforme a legislação;

4.5. Disponibilizar plano de curso de aprendizagem compatível com as atividades
administrativas do órgão;

4.6. Prestar apoio contínuo ao jovem durante o contrato

4.7. Os serviços possui natureza continuada e se enquadram em serviços comuns.

4.8. Duração Inicial do Contrato:

4.8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, prorrogável, até o máximo de 10 (dez) anos, a critério do contratante, desde que respeitado o
interesse público com a permanência de preços mais vantajosos para a administração, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n°14.133/2021.

4.9. Previsão da data de Entrega/Iniciação dos serviços:

4.9.1. O início da contratação está previsto para o mês de julho/2025, conforme consta no Plano
de Contratação Anual do Coren-PI.

4.10. Sustentabilidade:

4.10.1. Os requisitos ambientais deverão ser observados na execução dos serviços, de modo que
os elementos empregados estejam em conformidade com as atuais perspectivas sustentáveis e de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares da IN nº 1, SLTI/MPOG, de 19/01/2010.
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4.10.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas
voltadas para a sustentabilidade ambiental, em especial as contidas na IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de
janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

4.10.3. O objetivo da observância dos critérios sustentáveis, é a efetiva aplicação de boas práticas
de sustentabilidade nas licitações promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da
CF/1988, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, além do
Decreto nº 7746/2012.

4.10.4. A contratada deverá cumprir as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,
quando aplicável, conforme abaixo:

4.10.4.1. Critérios de Sustentabilidade Social (Forte Aplicabilidade)

a) Promoção da inclusão social e geração de trabalho e renda

A contratação promove a inclusão produtiva de adolescentes e jovens em situação
de vulnerabilidade social, contribuindo para a qualificação profissional e sua
inserção no mercado de trabalho.

b) Atendimento à legislação de aprendizagem (Lei nº 10.097/2000)

A iniciativa cumpre a função social prevista na legislação, ao assegurar
oportunidades de formação técnico-profissional a jovens, conforme os princípios da
proteção integral e do direito ao trabalho digno.

c) Fortalecimento de entidades do terceiro setor

Ao contratar entidade sem fins lucrativos, a Administração Pública contribui para o
fortalecimento da sociedade civil organizada, que atua em prol da educação e do
desenvolvimento humano.

4.10.4.2.  Critérios de Sustentabilidade Econômica

a) Eficiência no gasto público

A parceria com entidade qualificada reduz custos operacionais internos com
recrutamento e formação, ao centralizar essas responsabilidades em organização
especializada.

b) Estímulo à capacitação e à produtividade futura

A ação visa o desenvolvimento de mão de obra qualificada, com potencial de
retorno futuro para a economia local e regional.

4.10.4.3. Critérios de Sustentabilidade Ambiental (Aplicação Indireta)

a) Educação ambiental e conscientização

A formação dos aprendizes poderá incluir conteúdos voltados à cidadania,
sustentabilidade ambiental e responsabilidade socioambiental.

4.11. Transição Contratual:

4.11.1. Será necessário que a Contratada promova a transição contratual do objeto, caso o  jovem
aprendiz esteja dentro da idade permitida  e o Conselho tenha interesse de manter o atual jovem.

4.12. Da Subcontratação:

4.12.1. Não será permitida a subcontratação para este objeto.

4.13. Regime de execução:

4.13.1. O regime de execução do contrato será indireto.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Inicio da execução dos serviços: no máximo em 10 (dez) dias corridos a partir da assinatura
do contrato.            

5.1.2. Local e horário da prestação dos serviços:

5.1.3. Os serviços deverão ser prestados na sede do Coren-PI, situado na Rua Magalhães Filho nº
655 Centro/Sul.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Fiscalização

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

6.7. Fiscalização Técnica

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
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na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade.

6.7.8.  As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. Gestor do Contrato

6.9.1. Cabe ao gestor do contrato:

6.9.1.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.1.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.1.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.9.1.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.9.1.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto nos anexos.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.2.1. o produziu os resultados acordados,

12/08/2025, 16:52 SEI/COFEN - 0790099 - Termo de Referência

https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=862937&infra_sist… 8/20



7.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.4. Recebimento

7.4.1. Inicio da execução dos serviços: no máximo em 10 (dez) dias corridos a partir da assinatura
do contrato, e deve ser acompanhado pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei
nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

7.4.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.4.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo.

7.4.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.4.6. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o
período mensal.

7.5. Liquidação

7.5.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.5.9.1. o prazo de validade;

7.5.9.2. a data da emissão;

7.5.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.5.9.5. o valor a pagar; e

7.5.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante;

7.5.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
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ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do Contratante.

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.11. Prazo de pagamento

7.11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.11.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

7.12. Forma de pagamento

7.12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo Contratado.

7.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.12.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.12.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

7.13. Antecipação de pagamento

7.13.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento visto que sua permissão
não enseja sensível economia de recursos ou representa condição indispensável para a prestação do
serviço.

7.14. Cessão de crédito
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7.14.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, conforme as regras deste presente tópico.

7.14.1.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025 dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.14.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 82,
de 21 de fevereiro de 2025, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.14.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.14.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.14.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

7.15. Reajuste

7.15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

7.15.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimo por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias

8.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimo
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10%
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) do
valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea
“d”, de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 20% (vinte por cento) do
valor da contratação.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações
a eles comprovadamente enviadas.

8.8.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.8.2.2. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.8.2.3. as peculiaridades do caso concreto;

8.8.2.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.8.2.5. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.8.2.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Formalizar a contratação do jovem aprendiz obedecendo a legislação em vigor, em especial
a Consolidação das Leis Trabalhistas, a Lei nº 10.097/2000, do Decreto Federal nº 9.579, de 22 de
novembro de 2018 e Decreto nº 11.061, de 04 de maio de 2022;

9.2. Selecionar, após a triagem dos adolescentes pela Contratada, aqueles que melhor se
adaptam às diretrizes institucionais do Coren-PI, bem como às atividades a serem exercidas em cada
departamento/setor;

9.3. Acompanhamento das atividades teóricas do aprendiz a partir de relatórios de frequência
e desempenho fornecidos pela Contratada;

9.4. Registrar as devidas anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos
jovens aprendizes contratados, administrando suas folhas de pagamento e acesso aos benefícios;
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9.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação de serviço, no prazo e condições
estabelecidos neste Termo de Referência. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota
Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada, em conformidade com o item 6, Anexo XI, da IN 05/2017.

9.9. Não praticar atos de ingerência na Administração da Contratada, tais como:

9.9.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.9.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

9.9.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para qual o trabalhador foi contratado; e

9.9.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

9.11. Realizar avaliações periódicas de qualidade dos serviços, após seu recebimento

9.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

9.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.14. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

9.15. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

9.16. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

9.17. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

9.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.19. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
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objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitado;

10.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal contratual, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
à fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

10.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

10.2.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

10.2.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

10.2.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;

10.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

10.4. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.5. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.6. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação
direta;

10.7. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

10.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

10.9. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato, documentos e informações que vier a ter acesso, direta ou
indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta
obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas de segurança do Coren-PI e da Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais);;

10.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

10.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

10.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução contratual;

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

10.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;

10.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

10.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho.

11. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade Dispensa Eletrônica , com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

11.2. Exigências de habilitação

11.2.1. Habilitação jurídica

11.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

11.2.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

11.2.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.2.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.2.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.2.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.2.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

11.2.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

11.2.2.8. Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes, emitida pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, para comprovação de Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional - CNAP.
8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

11.2.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

11.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

11.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.2.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.2.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.2.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.2.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

11.2.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.2.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.2.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.2.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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11.2.4. Qualificação Econômico-Financeira

11.2.4.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

11.2.4.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

11.2.4.3.  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício,
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

11.2.4.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de
habilitação, capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da
contratação.

11.2.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

11.2.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

11.2.4.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

11.2.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura.

11.2.5. Qualificação Técnica

11.2.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

11.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

11.2.5.3. Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de pelo menos 1 (um)
atestado que comprove a prestação satisfatória de serviços relacionados à formação profissional por
meio de programa de aprendizagem, de forma continuada e por período não inferior a 12 (doze)
meses, firmado por entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal,
direta ou indireta, ou por empresa privada.

11.2.5.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

11.2.5.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

11.2.5.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

11.2.5.7. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

11.2.5.8. Para a comprovação de experiência, é admitida a apresentação de atestados
referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade 02(dois) anos serem
initerruptos.
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11.2.5.9. O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da pessoa
jurídica, ou qualquer outra forma de que o Coren-PI possa valer-se para manter contato com a
empresa declarante.

11.2.5.10. O Coren-PI se reserva o direito de realizar diligencias para comprovar a veracidade dos
atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

11.2.5.11. Comprovante de inscrição da entidade e dos cursos no Cadastro Nacional de
Aprendizagem Profissional CNAP (Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego MTE nº 723/2012);

11.2.5.12. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena
validade;

11.2.5.13. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

11.2.5.14. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

11.2.5.15. Certidão do Registro da entidade no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente CMDCA, como entidade sem fins lucrativos que tem por objetivo a assistência ao jovem
e à educação profissional, nos termos art. 50, III, Decreto 9.579/18;

11.2.5.16. Certificação emitida pelo CEBAS - Certificado concedido pelo Governo Federal, por
intermédio dos Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Saúde,
às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como entidades
beneficentes de assistência.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.580,00 (dois mil, quinhentos e oitenta
reais), conforme custos mensais e anual apostos na tabela do subitem 1.1.

12.2. A pesquisa de preços  foi realizada conforme Instrução Normativa nº 65/2021, obedecendo
as ordens de parâmetros.

12.3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Coren-PI.

12.3.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.3.2.1. Fonte de recursos: Próprio;

12.3.2.2. Programa de trabalho: Não contém;

12.3.2.3. Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.010-Intermediação de Estágios

12.3.2.4. Plano interno: PAC/2025.

13. ANEXOS

13.1. Anexo II.1 - IMR;

13.2. Anexo II.2 - Modelo de Proposta.

 

Taís Gomes Damasceno-Matrícula nº 135
Assessora Analista III

Equipe de Planejamento
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Helder Oliveira de Andrade-Matrícula nº 206

Assessor Analista IV
 Equipe de Planejamento

 

 

Samuel Freitas Soares
Autoridade Competente

Documento assinado eletronicamente por HELDER OLIVEIRA DE ANDRADE - Matr. 000206,
Assessor(a) Analista IV, em 22/05/2025, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAIS GOMES DAMASCENO - Matr. 000135, Assessor(a)
Analista III, em 22/05/2025, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL FREITAS SOARES - Coren-PI 328982-ENF,
Presidente, em 22/05/2025, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0790099 e
o código CRC 15D3F61D.

 Rua Magalhães Filho, 655, - Bairro Centro/Sul, Teresina/PI

CEP 64001-350 Telefone:

- www.coren-pi.org.br

Referência: Processo nº 00244.000363/2025-49 SEI nº 0790099
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